
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR.10830/000.194/92-16
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Sessão de :08 de novembro de 1994

Recurso nr. 79.996 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente :LUIGI VITTORIO LO MONACO

Recorrida :DRF EM CAMPINAS-SP

DFSL

IRPF - CEDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSA° - ACRESCIMO
PATRIMONIAL A DESCOBERTO - APLICACAO DO DL N.2303/86 -
E de ser reconhecido o direito do contribuinte de usu-
fruir da aliauota reduzida de aue trata o DL nr.
2.303/86 e IN-SRF nr. 139/86. Quando atendidas as con-
diabes estabelecidas nas mencionadas normas legais.

ACRESCIMOS LESAIS - TRD - INAPLICABILIDADE DE SUA CO-
BRANCA ANTERIORMENTE A VIGENCIA DA LEI nr. 8.218/91 - A
cobranca de juros de mora sob a Denominaaão de Taxa Re-
ferencial Diária. Acumulada no período de fevereiro/91
a junho/91. é ina plicável, posto nue a lei nr.
8.218/91. aue a considerem como tal. adauirir eficácia
somente a partir de 30/08/91. sendo, pois, vedada sua
retroação para alcançar situaçbes pretéritos, em fla-
grante ofensa as prescrições do artigo 105 do Códiao
Tributário Nacional. Recurso Parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso inter posto por LUIGI VITTORIO LO MONACO

ACORDAM os Membros da Sexta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes.por unanimidade de votos. em DAR provimento par-

cial ao recurso, para excluir TRD no período de 04/02/91 a 29/08/91.

nos termos do relatório e voto aue passam a integrar o presente julga-

do.

Sala das Sessões. em OS de novembro de 1994.

"asa*rice;:aeser;:elecir
JOSE CARLOS GUIMARMES	 - PRESIDENTE
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, EDEVARDE GONÇAL-

VES e HENRIQUE ORLANDO MARCONI. Licenciados os Conselheiros HENRIQUE

ISLEB e o Conselheiro FALEM MIDLEJ.
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Recurso nes 79.996
Recorrente: LUIGI VITTORIO LO MONACO

. RELATORIO

Luigi Vittorio Lo Monate), qualificado, recorre da deci-
são proferida pela Delegacia da Receita Federal em Campos-RJ (1 is.
i7/19), de que foi cientificado em 20/02.93,

•	 -

2. Contra o contribuinte foi expendida Notificação de
Lançamento (fls. 12), 'na érea do Imposto de Renda Pessoa Fisica, rela-
tivo ao Esercicio de 1987 0 ano-base 1986 / em que foi apurado acréscimo
Patrimonial a Descoberto, resultando em lançamento do imposto suple-
mentar de renda no valor de 888 UFIR.

Inconformado apresenta a impugnação (11s. 24126), onde
contesta o lançamento, argumentando / em resumo, que o valor declarado
ao amparo do Decreto Lei nr. 2.303/86 1 era importância mantida em seu
poder e que "ou a fiscalização aceita a sua exittencia 0 independente-
mente de outras provas, e nesse coso o imposto já foi pago, ou não o
aceita, e nesse caso não'hé o que tributar".

Na informação fiscal (fls. 28), a fiscalização rebate
, os argumentos da defesa esclarecendo que os valores em dinheiro deve-

.
riam estar custodiados em instituição financeira na data de 31/12/86,o
que lamentavelmente o contribuinte, não logrou comprovar limitando-se
apenas a dar interpretação diversa ao DL 2303/86. Dessa forma os valo-
res declarados e objeto da tributação suplementar não podem gozar da
tributação favorecida de 3% do DL 2303/86, opinando peia manutenç o
total do crédito tributário.
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A decisão recorrida (fls. 29/33) mantém integralmente o
feito, acatando os argumentos da fiscalização, conforme leitura que
faço em sessão.

Regularmente cientificado da decisão (115.37), o con-
tribuinte dela recorre, conforme razbes de fls. 39/41, discordando da
interpretação ao texto legal realizada pelo Sr. Delegado / argumentan-
do, em resumo, que:

1-"bem e valores adquiridos até 31/12/96", não signifi-
ca bens e valores adquiridos no ano-base de 1996, o que efetivamente
não ocorreu, estando pois a eXigencia fiscal, ainda que cabível, pres-
crita de fato e de direito.

2- a afirmação do Sr. Delegado de que a condição impos-
ta pela legislação para gozo do beneficio da lei, deveria ser feita
"inclusive mediante depósito ou caução em 31/12/86", o que não signi-
fica exclusivamente ou unicamente por depósito ou caução em 31/12186,
dando ampla e irrestrita margem para utilização de outros modos de
comprovação de existência de dinheiro de contado, inclusive a manuten-
ção própria, como ocorreu, para gozo do benefício da lei.

3- por essas raztes suficientes de acolhimento, roga o
contribuinte que se determine impugnacão sobre o lançamento de oficio
e reforma da r. decisão ora em recurso, arquivando-se o presente pr
cesso, como sábia e perfeita medida de justiça.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro - JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR - RELATOR

C recurso foi apresentado com observância do prazo es-
tabelecido no artigo 33 do Decreto nr. 70.235, de março de 1972. As-
sim, presentes os requisitos de admissibilidade do recurso, dele co-

nheço.
Trata-se de exigencia por notilicaçâo, decorrente de

revisto de declaraçâo pessoa física, em que foi apurado acréscimo pa-
trimonial a descoberto no exercicio de 1997, ano-base de 1996, resul-
tando em lançamento do imposto suplementar de renda no valor de 59E

UFIR.
A deciséo de primeira instancia julgou procedente a

lançamento, para declarar devido o imponto apurado pela liacalizacWo.

O contribuinte alega que equivoca-se a fiscalizaçâo em
sua exigéncia e em sua fundamentaçâo fatiem, bem como o Sr. Delegado

em sua r. decisWo.

Ao recurso no foi aduzido nenhum elemento que pudesse
Justificar tais valores, sem mencionar, que o recorrente se limita a
reproduzir as mesmas alegaçbes constantes da impugnaçâo, delAando de
apresentar provas que pudessem amparar suas afirmaçbes, inobservando o
preceituado nos artigos 15 e 16, inciso III, do Decreto nr. 70.235, de

06/03/72.

Além disso, como muito bem decidiu a autoridade sin u-
lar, a controvérsia gira em torno da interpretaçâo do disposto os
arts. 19 a 21 do Decreto Lei nr. 2303, de 21 novembro de 1986 e na e'
gislaçâo complementar baixada para a sua correta interpretaçâo.
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Conseauentemente, deve ser tributado o acréscimo patri-

monial apurado pelo Fisco, motivo pelo Qual a decisão "a mio" não me-
rece aualouer reparo, salvo no que pertine a incidencia da "TRD". no

perlado de fevereiro/91 a Julho/91. visto oue a lei nr. 8.218/91 ad-
quiriu eficácia somente a partir de 01/08/91.

Por todo o exposto e por tudo mais aue consta do Pro-
cesso, conheço do recurso, por tem pestivo e apresentado na forma da
Lei e, no mérito. DOU-provimento ial, para oue a TRD passe a inci-
dir a partir de 30/agosto/91, antena no mais por seus Jurídicos e

Relevantes Fundamentos a decis*. de pri eira instancia.

Brasilia (Dna. •c de no embro de 1994

JOSE FRANCIS • PA °POLI JUNIOR - RELATOR.
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